
J§nl§xcâ, €SL§l§§ oo

Pld. Mr,n. rt.:,, ,. ,
Fr N. lq1i "

T$CÀl.tTt §§

PARECER JURIDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO FMS.CO NO 887/2025

tNExtGTBTLTDADE DE LtctrAÇÃo FMS-co No 004/2026

OBJETO: ContrataÇão de serviÇôs de manutenÇão preventiva programada para os
veículos H820, Ptacas MWV-9153 e MWV-9J24, da Secretaria Municipat de Saúde de
Colinas do Toca ntin s.

I- RELATóR]O

A presente maniÍestaçâo tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a

respeito da cetebração da proposta de contrataÇão direta, por inexigibitidade de

ticitação, dâ pessoa jurídica HYUNDAI PRIVILLEGE, CNPJ No 01.276.109/0001-15, com

sede na Av. Santos Dumont, 864, Município de Araguaína - TO, sendo a empresa

autorizada para prestaÇão de serviços e revisâo técnica programada de 50.000 KM a

100.000 KM, por garantia do fabricante dos veícutos HB20 10M SENSE, PLACA:

MWV9J2T-TO, CHASSI: gBHCNs1AARP537164 e HB20 10M SENSE, PLACA: MWV9|53-

TO, CHASSI: 9BHCN51AARP554719, pertencentes a Írota da Secretaria Municipat de

Saúde de Cotinas do Tocantins -TO, com fundamento no art. 74, inciso l.

Os autos encontram-se regularmente instruídos com documentos essenciais

para a anátise iurídica da contratação, tais como:

. Documento de Formatização de Demanda - DFD;

. Estudo Técnico Pretiminar, na quat há descriçâo da necessidade da

contrataÇão que caracteriza o interesse púbtico envotvido;

. Manual de Uso e ManutenÇão do Veícuto;

. Despacho deAprovação de Estudo Técnico Preliminar;

o Termo de Referência;

. Despacho deAprovação doTermo de ReÍerência;

. Documentaçâo da Empresa PRIVILLEGE DISTRIBUIDORA VEICULOS LTDA;
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il - DA FUNDAMENTAçAO

PreUminarmente, é imperioso destacar que a presente anátise jurídica tem por

objetivo verificar a conformidade do procedimento de contrataÇão direta com as

d isposiçÕes da Lei no 14.1 33/2021 (N ova Lei de Licitações e Contratos Ad m in istrativos -
NLLC). ConÍorme o Art. 53, §1o, incisos I e ll, c/c Art. 72, inciso lll da NLLC, o órgâo de

assessoramento jurídico deve reatizar o controle prévio de tegatidade, apreciando o

processo de Íorma clara, objetiva e em tinguagem compreensível, com exposiçáo dos

pressupostos de fato e de direito.

O Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geral da Uniáo, assim instrui:

"A manifestaÇáo consu[tiva que adentrar questão jurídica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazêlo, evitando-se

posicionamentos concÍusivos sobre temas não iurídicos, tais

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento. "
Át
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o Cópia da Portaria no 104 de l6 de.ianeiro de 2025, onde designa a servidora

Simone Santana de Jesus, como Agente de ContrataÇão do Município,

pubticado no Diário OÍiciat no 1747, de 17 de janeiro de 2025.

. Despacho Contábit, indícando os dados orçamentários previstos para o

exercício vigente;

. Despacho do Secretário Municipat de Ptane.iamento, Gestão e FinanQas,

demonstrando a disponibitidade de verba orÇamentária para a contrataÇão

pretendida;

Em sÍntese, é o relatório.
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Portanto, presume-se que as especiÍicaÇões técnicas, inclusive quanto ao

detathamento do objeto da contrataçâo, suas ca ra cterísticas, requisitos e avatiação do

preÇo estimado, tenham sido regularmente analisadas pelo setor competente do órgão,

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a methor consecuÇão do interesse

púbtico.

Finatmente, deve-se satíentar que as observaçôes são Íeitas sem caráter

vincutativo, mas em pro[ da seguranÇa da própría autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discriciona rieda de que the é conÍerida pela tei, avatiar e

acatar, ou não, tais ponderações. Nâo obstante, eventuais questões relacionadas à

lega[idade serão apontadas para Íins de sua correção.

A contratação direta, embora seja uma exceção à regra geratda ticitaÇão púbtica

prevista no Art. 37, inciso XXI, da Constituiçao Federat, é admitida peto constituinte e

detathada peta NLLC em situaÇões especíÍicas onde a ticitação se mostra inviávet ou

dispensávet. No caso em tela, dispoe o inciso I do artigo 74 da Lei no 14.133/2021 que é

inexigívet a ticitação quando inviávet a competição, em especiat nos casos de aquisição

de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam

ser Íornecidos por produtor, empresa ou representante comerciat exctusivos.

Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinário de que "a contratação

direta, em caso de inexigibitidade de ticitaÇão, resutta da inviabitidade de competição",

notadamente em razão de ser inviáveI a competiÇão por meio de certame [icitatório, uma

vez que "se trata de produtor ou Íornecedor exctusivo" do bem a ser adquirido

(MARINELA, Fernanda. ManuaI dê Direito Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm,

2023, p.4331.

Ressatte-se que deve ficar demonstrado no processo administrativo que o

Íornecimento de peças e a reâlização dos serviÇos pela concessionária autorizadas

exctusiva é condição para manutenção da garantia.

II.2. DA INSTRUçÃO DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO DIRETA-ART.72 DA NLLC

A Lei no 14j3312021 , em seu AÍt. 72, é clara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contrataÇão direta, abrangendo tanto os 
,'-t^,
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casos de inexigibilidade quanto os de dispensa de ticitação. A verificação da píesença e

adequação desses documentos é um pitar da tegaiidade do procedimento.

No presente caso, conÍorme o retatório iniciat, veriÍica-se a instruÇão do processo

com os seguintes documentos, em atinhamento ao N|.72 da NLLC:

. Documento de Formatização de Demanda e Estudo Tecnico pretiminar

(AtÍ. 72, l) descrevem a necessidade e a viabitidade da contratação,

justiÍicando a necessidade de assegurar a manutençâo preventiva e

corretiva, dentro do prazo de garantia e quilometragem estiputados peto

Íabricante, bem como o Termo de ReÍerência, detathando o objeto e suas

condiçÕes. O Termo de Referência, em particutar, dêscreve a justiÍicativa

e como Íundamenta a contrataÇâo, nota-se ainda todos os requisitos

necessários previstos no lnciso XXIll, do Art. 60, daLei 14.13312024.

. Estimativa de Despesa (NÍ.72, ll): Fora devidamente cotacionada a

previsâo dâ estimativa de despesa, , garantlndo a razoabitidade do preço a

ser desembotsado pela Administração púbtica, evidenciando a

conveniência e oportunidade da contratação.

. DemonstraÇão da Compatibitidade de Recursos Orçamentános (Art. 12,

lV): Constam os despachos contábeis e de finanças demonstrando â

compatibitidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, ÍundamentaI para a legatidade da despesa.

. AutorizaÇão da Autoridade Competente (Nt.72, Vlll): Há autorizaÇão

expressa da autoridade competente para a realização da despesa, o que

confere validade ao ato.

lnobstante às veríficações acima, ressalta-se a necessidade de cumprimento

obrigatório das demais disposiÇôes do Art. 72 da NLLC, que incluem:

a) Comprovâção de Requisitos de Habilitação do Contratado (Art,72, V): Dêverá

serverÍÍicada a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habititaÇão e quatificação mínima necessária.

b) Razão da Escotha do Contratado (ArÍ.72, Vl): A justificação da escotha do

contratado deve estar ctara nos autos.
)-.1, ,,
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c) lustificativa de PreÇo (Art. 72, Vll): A adequação do preço a.iustado em retação

ao mercado deve ser comprovada nos autos, seja por meio de pesquisa de

preÇos ou certificaçâo de que a estimativa ocorrerá concom itantemente com

a seteção da proposta mais vantajosa, em conÍormidade com a lnstrução

Normativa no 6512021, ou por meio idôneo que comprove a conformidade

com preÇos praticados em contrataÇôes semelhantes.

No presente processo veriÍica-se a presença dos etementos enumerados no

supracitado arÍ- 72, Lei n.o 14.133/2021 .

O Termo de ReÍerência, aponta o objeto e necessidade da demanda do serviço, a

regra de pagamento que só será eÍetuado mediante a prestaçâo do serviços e âpós a

devida emissão da nota Íiscatcorrespondente ao f ornecimento/serviços executados.

il.3. DA AFERTçAO DOS REQUTSTTOS PARA CONTRATAçÃO DTRETA

No caso em exame, observa-se a inviabitidade Íática de competiÇão, impeditiva

da reatização de pesquisa de mercado a fim de se obter proposta econômica mais

vantajosa, em rczáo da simptes evidência de que a empresa contratada, é a autorizada

mais próxima.

ConÍorme consta nos autos a HYUNDAI PRIVILLEGE, CNpJ No 0 l .276.109/0001 -

'15, localizada no Município de Araguaínâ é â concessionária autorizadâ da marca, mais

próxima do Município de Colinas do Tocantins.

Ressalte-se, outrossim, que a comprovação de que a contratada preenche os

requisitos de habititaÇão e quatificação mínima necessária Íoi atendida por meio da

juntada das certidôes pertinentes. E, nesta esteira com retação à comprovação de que o

contratado preenche os requisitos de habititação e quatificação mínima necessária,

destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparinie MarÇal Justen Fitho,

res pectiva me n te:

A dispen sabitidade da ticitação, quando autorizada, só libera a

Administração Púbtica da promoçáo do procedimento de escotha

da melhor proposta. Sendo assim, tudo o mais (veriÍicação da

personatidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade
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Íinanceira, regularidade fiscal, empenho prévio, celebração do

contrato, pubticaÇão (...) deve ser pubticado.

A configuraÇâo de contrâtaÇão direta, sem ticitação, não autoriza

o não preenchimento dos requisitos de habitítaÇâo e contratação

(ressalvadas hipóteses excepcionais...). O sujeito que não

satisfizer os requisitos de habititação deve ser exctuído não

apenas da licitaÇão. Também será vedada a sua contrataÇão

d ireta.

Por outro tado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habititação iurídica (art.

66), Íiscate sociat(art. 68, l, lll e lV) da pessoa Íísica ou jurídica a sêr contratada.

1t.4. DA LtM|TAçÃO Ol lttÁt-tsr JURíDtcA

ConÍorme entendimento consotidado, inctusive pelo Tribunal de Contas da União

(Acórdão '1492/2021- TCU PLENÁR|O) e recomendações da Consuttoria Geratda União

(Boas Práticas Consuttivas - BCP no 07), esta maniÍestação se restringe à dúvida

estritamente jurídica. Os aspectos técnicos, administrativos, econômico-Íina nceiros ou

a outras questões que exijam o exercÍcio de conveniência e discricionariedade da

Administração são de competência da área técnica, não sendo este um endosso ao

mérito administrativo.

III- DA CONCLUSAO

Ante o exposto, e em atenção ao Art. 53, caput e §4o, da Lei no 14.133/2021 , esta

Assessoria Jurídica maniÍesta-se pela tegatidade, em tese, do processo de contrataÇão

direta para a revisão técnica programada pÍeventiva para os veícutos H820, Ptacas MWV-

9153 e MVW-9J24, da Secretaria Municipat de Saúde de Cotinas do Tocantins, por meio

de lnexigibitidade de Licitação, Íundamentada no Art. 74, inciso l, da Lei no 14.13312021 
'

CONDICIoNADA à estrita observância e comprovação nos autos das seguintes

providências:

1. Compteta lnstruÇão Processua[: Qu e todas as exigências do Art. 72 da Lei no

14.133t2O21se.iam integratmente cumpridas, bem como a pubticidade do ato. 
.
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Uma vez adotadas as providências assinatadas, e sendo conveniente e oportuno

para a Administração, opina-se pelo regutar prosseguimento do Íeito.

E o Parecer.

Colinas do Tocantins -TO, aos 24 de fevereiÍo de 2026

Wytty Fe uza Rêgo

-TO no 4837
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